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    INTRODUÇÃO




    A tributação é o meio pelo qual um governo impõe um imposto1, que é cobrado dos cidadãos e das entidades empresariais pela autoridade tributária. O dinheiro dos cidadãos arrecadado por meio de impostos – com base, por exemplo, nos seus rendimentos e propriedades – sustenta o governo e permite o financiamento da polícia e dos tribunais, do exército, da construção e manutenção de estradas, entre muitos outros serviços. O tributo é o preço de ser cidadão.




    As discussões sobre tributação, em linhas gerais, dizem respeito à justificativa das políticas tributárias específicas, ou seja, que tipo de impostos são moralmente justificados, assim como às respostas comportamentais à tributação, isto é, o cumprimento voluntário integral ou a desobediência civil na forma de resistência fiscal2 e as respostas do governo ao descumprimento por meio de ações legislativas e executivas de aplicação da lei tributária. Esses aspectos moldaram o conteúdo e a estrutura deste livro.




    A busca constante pelo aperfeiçoamento, que faz parte da natureza humana, produz diversos questionamentos sobre a tributação, como: por que tributar? Quais valores são levados em conta na tributação? Qual a melhor metodologia? Que senso de justiça e moralidade são aplicados ao se estabelecer um imposto? Quem deve pagar mais e quem deve pagar menos? Por quê? Algumas ciências sociais e humanas emergem para propor soluções a esses questionamentos, como a Ciência Econômica. A tributação desperta fortes paixões, alimentadas não apenas por conflitos de interesse econômico próprio, mas por ideias conflitantes de justiça ou equidade3. Embora questões empíricas e de teoria econômica sejam inevitáveis na discussão da teoria da tributação, igualmente o são as questões filosóficas e práticas de justiça social, sociologia, antropologia, psicologia e política.




    A Ciência Econômica deve ser levada em conta na formulação de políticas tributárias que busquem a otimização dos recursos públicos, mas é incompleto o seu uso individual para a análise e a avaliação dessas políticas. Outros fatores, entre eles morais, éticos e sociais, devem ser levados em conta nesse estudo. A partir desse contexto, tornam-se relevantes outras ciências sociais, como a Sociologia e a Ciência Política, e humanas, como a Filosofia, a Psicologia e o Direito. De fato, ao final do livro, será clara a interdependência dessas ciências e a necessidade de uma abordagem multidisciplinar para a resolução dos principais problemas e questionamentos advindos da tributação.




    O livro Teoria da tributação busca conciliar todas essas ciências em prol de um entendimento4 unificado sobre tributação. Como método organizacional, os capítulos deste livro foram divididos de forma a explicar as nuances da tributação sob esses diferentes ângulos científicos. No entanto, conceitos de uma determinada ciência, muitas vezes, são usados e exemplificados em uma seção de outra ciência e vice-versa, o que é resultado da multidisciplinaridade que é defendida pelo livro. Considerando esse enredamento, o livro foi estruturado de forma que, apesar da divisão organizacional, a leitura contínua seja a melhor opção para absorver a complexidade da teoria da tributação de forma completa.




    O objetivo desta obra é, portanto, fornecer insumos robustos de diversas áreas do conhecimento para uma melhor compreensão da tributação. Em razão da disposição dos ensinamentos abordados, a leitura é acessível e voltada a qualquer pessoa. Por meio da revisão literária das principais obras das ciências supramencionadas, bem como de teorias específicas inerentes à tributação, o livro proporciona ao leitor um conhecimento preciso sobre a aplicabilidade e a operacionalização de doutrinas e conceitos, essenciais para o entendimento da teoria da tributação.




    




    

      

        1 Faz-se necessário diferenciar tributo, imposto, taxa e tarifa. O tributo é uma prestação pecuniária (em dinheiro) compulsória (obrigatória), recolhida para fazer o Estado funcionar e cumprir suas obrigações. O tributo pode ser direto – quando os valores recaem diretamente sobre a renda de uma pessoa (contribuinte) – ou indireto – quando é aplicado na compra de produtos ou serviços. Já o imposto é um tipo de tributo recolhido para financiar o Estado e suas atividades de maneira geral. Por sua vez, a taxa é um tipo de tributo recolhido com o objetivo de financiar um serviço público específico. Enquanto o imposto varia, dependendo de quem paga, a taxa costuma ser fixa, sendo normalmente devida quando a pessoa utiliza algum serviço ou dele se beneficia. Tanto o imposto quanto a taxa são compulsórios. Por fim, as tarifas são regidas por contratos e são voluntárias, podendo-se, portanto, dizer que há a liberdade de contratá-las ou não. As tarifas não são tributos.


      




      

        2 Embora etimologicamente diferente, a palavra “fiscal” é tratada, neste livro, como sinônimo de “tributário(a)”.


      




      

        3 Equidade é um conceito que permeia fortemente este livro, por isso é pertinente estabelecer uma definição própria. Embora muitas vezes usados de forma intercambiável, os termos igualdade e equidade são bastante diferentes. Igualdade significa simplesmente que todos são tratados da mesma maneira, independentemente da necessidade ou de qualquer diferença individual. A equidade, por outro lado, significa que todos recebem o que precisam para obter sucesso.


      




      

        4 Nesse sentido, escolheu-se chamar esse entendimento de “teoria” em razão da proposta de sistematizar e unificar ideias, a fim de explicar a tributação. Por exemplo, conforme dispõe o Dicionário de Oxford, theory (teoria) significa um “(...) sistema de ideias destinado a explicar algo, especialmente um sistema baseado em princípios gerais independentes da coisa a ser explicada” (tradução do autor). STEVENSON, Angus; WAITE, Maurice (eds). Concise Oxford English dictionary: book & CD-ROM set. Oxford: Oxford University Press, 2011. p. 1496.


      


    


  




  

    ASPECTOS FILOSÓFICOS DA TRIBUTAÇÃO




    No século XIV, surgiu, na Inglaterra, um poema lírico sobre um tal de Robin Hood. Ele era um rebelde, um fora da lei5 que cometia crimes contra autoridades importantes e dava aos pobres o dinheiro roubado. Seus inimigos mais frequentes eram o xerife de Nottingham, que representava o governo, e os poderosos donos de terras. A revolta de Robin Hood contra as autoridades tinha como base o ressentimento popular com as leis, que limitavam a caça aos senhores de terras, ainda que o povo também dependesse dessa mesma caça para se alimentar.




    Comparativamente, o Estado poderia ser pensado como o Robin Hood, só que com grandes ressalvas. Em vez de roubar, o Estado, por meio do contrato social, arrecada fundos com legitimidade e consentimento; e, em vez de se coletar apenas dos ricos, todos os seres pertencentes ao contrato social são objeto da arrecadação. O ato de dar aos pobres parte do dinheiro dos ricos é, na perspectiva da teoria tributária, chamado de redistribuição.6 No entanto, diferentemente do que fazia Robin Hood, a redistribuição afeta todos os cidadãos do contrato social, de formas e com benefícios diferentes.




    A responsabilidade tributária pode ser entendida como um contrato social entre o contribuinte7 e o governo. Enquanto o contribuinte se compromete a pagar impostos, o governo se compromete a usar o pagamento dos impostos para criar prosperidade para toda a comunidade.




    O CONTRATO SOCIAL




    A ascensão da teoria do contrato social advém de vários cientistas conhecidos, como Thomas Hobbes e Jean-Jacques Rousseau. Hobbes desenvolveu argumentos sociais contratuais com a premissa de que os seres humanos são seres racionais, com liberdade para controlar suas próprias vidas e sem a necessidade de serem limitados por disposições legais.8




    O ser humano, na visão de Hobbes, é exclusivo e egoísta e buscará sempre o que for de seu melhor interesse. Hobbes entende que o ser humano tem ampla liberdade, incluindo a liberdade de controlar ativos econômicos para maximizar a própria riqueza de qualquer forma possível, como um esforço para sustentar a vida. A autonomia torna-se um personagem superior na teoria do contrato social de Hobbes. Como resultado dessa liberdade, todos os recursos e esforços podem ser usados pelos seres humanos para sustentar a vida – incluindo engano, fraude, roubo e assassinato.




    O contrato social hobbesiano consiste em um acordo mútuo, em que muitos se submetem a um ou a alguns, – e esses poucos, por sua vez, estabelecem as regras que permitirão que muitos coexistam pacificamente.9 Assim, esse pacto visa a estabelecer um regramento, tendo como premissa a ideia de igualdade humana: um acordo aceito por uma multidão de indivíduos igualmente livres. Mais especificamente, o contrato social é uma combinação de atribuição de poder, consentimento em ser governado e transferência mútua de direito ao soberano, que não é parte desse contrato.




    O soberano sábio tem certos deveres, derivados, no entanto, não do contrato, mas da lei da natureza.10 Um desses deveres é a tributação.11 Para Hobbes, a tributação é uma parte necessária de qualquer comunidade e está intimamente ligada à segurança e ao gozo da vida. Seu foco principal é a segurança pública e o pagamento das forças armadas. Os impostos são os salários, devidos ao soberano, para defender os seres humanos privados no exercício de vários ofícios e vocações.12 Como todos os súditos se beneficiam da paz, todos devem pagar impostos. As circunstâncias determinam o valor da tributação exigida, mas deve ser limitada à manutenção da paz civil e da segurança nacional.13




    Na verdade, na perspectiva hobbesiana, praticamente não há limitações para o sistema tributário a ser estabelecido pelo soberano. Desde que a tributação não ameace a autopreservação dos súditos, ela se justifica. Os cidadãos têm um direito natural à resistência, caso o exercício do poder soberano afete sua autopreservação e sua segurança. Os súditos, portanto, mantêm o direito de desobedecer às ordens quando suas vidas estão em jogo.14




    Nessa perspectiva, os súditos não têm direitos de propriedade contra o soberano e, portanto, podem ser legitimamente tributados. A lei interfere na liberdade dos súditos, mas, salvo as interferências autorizadas por uma lei, os indivíduos possuem uma esfera de autonomia. Os impostos, portanto, devem ser regidos por leis; se o soberano não emitir uma ordem para pagar imposto, esse dever não existe. A obrigação de pagar imposto – uma interferência na liberdade dos súditos – tem de ser estabelecida por um comando (ou seja, deve ser codificada e prescrita por lei), cabendo ao soberano determinar essa atribuição.




    Hobbes escreve sobre os princípios que o soberano deve seguir na determinação da carga tributária15, sendo a igualdade o principal deles.16 O ônus tributário deve ser suportado igualmente. À época, frequentemente, os cidadãos queixavam-se de impostos que consideravam demasiadamente opressivos; no entanto, Hobbes justifica que “da igualdade da justiça faz parte também a igual imposição de impostos”17 e que “a igualdade dos impostos consiste mais na igualdade daquilo que é consumido do que nos bens das pessoas que o consumem”.18 Por isso, o filósofo considera que as queixas são justificadas quando os ônus são postos aos cidadãos de forma desigual.19




    As isenções fiscais são, portanto, questões muito sensíveis e que suscitam conflitos. É de interesse dos cidadãos pleitear as queixas que julgam ser justas, assim como é um dever da autoridade soberana garantir que os encargos públicos sejam suportados igualmente. Segundo o raciocínio de Hobbes, as isenções fiscais devem ser evitadas porque vão contra a igualdade. A igualdade de tributação não é apenas de interesse da paz pública, mas é, também, uma questão de direito natural (lei natural)20. Para Hobbes, uma vez que o que os súditos contribuem para a comunidade, o tributo nada mais é do que o preço que pagam para garantir a paz; e, portanto, aqueles que compartilham da paz devem pagar uma parte igual – seja contribuindo com dinheiro ou com serviços prestados à comunidade.21




    O contrato social hobbesiano deriva de uma lei da natureza, segundo a qual todo ser humano deve ser tratado como igual perante outro ser humano.22 Assim, os soberanos são obrigados, pela lei natural, a impor os ônus da comunidade aos cidadãos igualmente.23 Entretanto, é preciso questionar: igualdade de quê? E considerando quais parâmetros? Hobbes escreve sobre uma tributação igualitária,24 que se refere à igualdade de ônus, ou seja, igualdade proporcional entre ônus e benefícios. O imposto é uma contribuição pecuniária da sociedade para financiar a paz – e, claro, todos os cidadãos desfrutam igualmente da paz. No entanto, os benefícios decorrentes dessa paz não são distribuídos igualmente entre os cidadãos, pois alguns adquirem mais propriedades e outros, menos, ainda que todos façam parte dessa sociedade pacífica.




    A ideia por trás de pagar impostos na proporção da riqueza implica que as pessoas não assumam igualmente os encargos da comunidade, mesmo que usufruam igualmente do benefício da paz, ou seja, um benefício social. Hobbes argumenta que esse método de arrecadação de dinheiro é contra a equidade e também contra o dever dos soberanos, e que a tributação dos cidadãos na proporção de seu consumo é consistente com a razão e com seu dever.25 Os súditos, portanto, devem contribuir para o erário na proporção de seu consumo, o que implica que as coisas sejam tributadas de modo que cada indivíduo pague pelo tanto que consome.26 Assim, para Hobbes, os benefícios do governo deveriam ser mais bem medidos pelo consumo. De fato, ele foi um grande defensor do princípio do benefício, segundo o qual uma pessoa deve pagar pelo que recebe.27




    O Iluminismo foi um período de grande mudança de pensamento sobre os direitos de propriedade, momento em que houve uma transformação intelectual e uma ascensão do movimento filosófico, para o qual o trabalho de John Locke foi fundamental. A premissa da teoria do contrato social de Locke é que os indivíduos concordam em obedecer a uma decisão da maioria em troca dos benefícios obtidos por viver como membro da comunidade, incluindo proteção da vida, da saúde, da liberdade e da propriedade.28 No entanto, no contrato social lockeano, os indivíduos devem estar preparados para pagar por esses benefícios por meio de tributos.




    Não é possível explorar a abordagem de Locke à tributação sem primeiro considerar seus pontos de vista sobre propriedade privada e governo. A teoria da propriedade privada desenvolvida por Locke baseia-se no desenvolvimento do ser humano, que passa de um estado de natureza para o de sociedade civil, no qual os princípios da lei natural significam que o ser humano tem o direito de possuir o produto de seu próprio trabalho, incluindo a terra em que trabalhou.29 Sua ideia básica é de que havia o suficiente para todos, mas isso foi alterado pela ganância e pela introdução do dinheiro, que permitiu a posse e a troca de bens que os seres humanos poderiam ter adquirido por meio do trabalho.30 Isso distorceu as proporções econômicas e criou atritos, que foram agravados pelo aumento da população. O governo, então, tornou-se necessário para garantir que as pessoas pudessem conviver harmoniosamente.




    Locke reforça a ideia de que, ao se unir em uma comunidade, os indivíduos entregam o poder à vontade da maioria.31 Portanto, um indivíduo que vive em uma comunidade, por sua decisão de morar nela, consentiu em pagar impostos a fim de financiar os benefícios que aufere. Locke faz questão de enfatizar que apenas um governo legítimo pode instituir impostos e participar da propriedade de um ser humano.32 Nesse sentido, qualquer outro tipo de retirada de propriedade seria inadequada. Todavia, há uma contradição inerente à ideia de que a função primordial de um governo é a proteção da propriedade se ele tiver o direito de retirá-la. Assim, o consentimento do cidadão, obtido por uma alienação voluntária de direitos, está em desacordo com seu direito à propriedade privada.




    Thomas Hobbes, o antecessor de Locke, também sentiu que a cobrança de impostos era justificável, ao representar o preço da proteção governamental.33 No entanto, a tensão implícita nesses conceitos é algo que gera questionamentos até hoje. Nenhum governo pode existir sem tributação, mas a tributação é uma forma de “coerção institucionalizada”. O dilema que surge diz respeito a preservar o poder da tributação e, ao mesmo tempo, coibir seu abuso.34 Por estar ciente desse dilema, Locke enfatizou a necessidade de aderir à ideia de uma decisão majoritária, embora isso signifique que uma minoria considerável possa dela discordar. No entanto, para Locke, um poder legislativo não pode agir de forma voluntária ou arbitrária; portanto, o poder de tributar deve ser considerado limitado.35 A tributação justifica-se como meio de conceder benefícios em troca da renúncia de direitos individuais.




    A teoria do contrato social de Hobbes baseava-se em uma concepção individualista e até atomista dos seres humanos, muito diferente, por exemplo, da teoria do contrato social de Locke. O estado de natureza de Locke é um estado de paz, boa vontade, assistência mútua e preservação.36 As relações recíprocas acontecem naturalmente. Como carece, principalmente, de organização sustentável, o contrato social serve aos seres humanos para acordar uma comunidade artificial e para o estabelecimento de agências especializadas, às quais o poder do povo é confiado.




    Já Jean-Jacques Rousseau teoriza o contrato social com a suposição de que os seres humanos são criaturas livres. Hobbes e Rousseau compartilham a visão de que a liberdade humana é temporária. O ser humano hobbesiano passa a sentir as limitações para sobreviver, caso ele viva sozinho e excluído. Por sua vez, o ser humano rousseauniano, por não ter condições de manter sua propriedade, precisa de outras instituições para fornecer proteção aos seus ativos econômicos. Rousseau explica que uma criança, apesar de ter liberdade desde o nascimento, é vinculada por regulamentos à família, para que esta possa organizar sua vida e garantir seu bem-estar.37 Consistente com Rousseau, Hobbes considera que os seres humanos, a longo prazo, temerão a perda de ativos econômicos que possam ameaçar sua sobrevivência.38




    A concepção republicana de liberdade política de Rousseau orienta sua abordagem de tributação. Os cidadãos não devem pagar por serviços públicos para fugir aos seus deveres cívicos. Para ele, os seres humanos entregam uma parte de seus lucros para ter tempo de aumentá-los à vontade e como bem entenderem.39 Nesse sentido, de forma alguma o pagamento de tributos deve substituir o cumprimento dos deveres cívicos. Ao contrário do que afirma Hobbes, Rousseau acredita que os tributos não podem ser reduzidos ao preço da segurança. Os cidadãos devem ter sua participação na governança pública e no processo legislativo, de modo a perceber as leis como suas também, as quais garantem a liberdade comum.40




    A compreensão republicana de cidadania de Rousseau enfatiza a participação ativa na política, algo que ele considera essencial para a força de uma democracia. Os cidadãos, ao substituírem pagamentos de impostos por deveres cívicos, minam sua própria liberdade. É preciso que os indivíduos exerçam sua cidadania fiscal ao se manterem informados sobre a origem e a aplicação dos recursos públicos, fiscalizando a transformação dos tributos pagos em obras e serviços de qualidade. Nesse contexto, Rousseau expressa que considera “o trabalho forçado menos contrário à liberdade do que os impostos”.41 Isso não é um argumento contra a tributação, pois ela fornece receita ao Estado – e Rousseau não tem dúvidas sobre a importância dessa contribuição.




    Além disso, no contrato social rousseauniano, o governo não tem apenas o dever de proteger seus cidadãos, mas também de considerar sua subsistência.42 Isso não é uma surpresa, pois o propósito da vontade geral é o maior bem de todos, ou seja, tanto a liberdade quanto a igualdade.43 No entanto, Rousseau também adverte que os impostos, muitas vezes, causam grande desigualdade, já que os que cobram os impostos “entregam algumas pequenas quantias àqueles bandos de escravos e malandros que os cercam e embolsam o resto”.44 Na ausência de mecanismos eficazes de responsabilização e controle, os impostos empobrecem as pessoas sem enriquecer o erário45.46




    Como Hobbes, Rousseau defende o princípio do benefício, mas acrescenta que os impostos devem ser proporcionais às diferentes circunstâncias dos indivíduos, como a quantidade de propriedade e de superficialidades e a vantagem que cada pessoa deriva da organização social.47 Assim, ele muda consideravelmente a ideia tradicional de proporcionalidade.48 Na prática, Rousseau defende a capacidade de pagar de cada indivíduo: “Aquele que possui apenas as necessidades comuns da vida não deve pagar absolutamente nada, enquanto o imposto sobre aquele que possui o supérfluo pode ser estendido, com justiça, a tudo o que ele possui além das meras necessidades”.49




    Rousseau clama pela imposição de impostos com alíquota alta sobre a riqueza e os luxos. Para ele, por meio desses impostos, os pobres são aliviados, e os ônus são lançados para os ricos, evitando o aumento contínuo da desigualdade de fortuna.50 Em sua visão, não há necessidade de se preocupar com o fato de esses impostos serem arbitrários, porque eles incidem sobre coisas que são absolutamente desnecessárias.51 Desse modo, o consentimento do indivíduo é substituído pelo consentimento geral do povo.52 Para ele, a extrema desigualdade de fortunas também deve ser evitada, pois os ricos usarão seu poder para fazer uma legislação tendenciosa em detrimento da liberdade comum, ou seja, os grupos devem ser relativamente iguais em termos de poder e com recursos amplamente distribuídos.53 Rousseau enfatiza, no entanto, que a extrema desigualdade de fortunas deve ser evitada “não tirando a riqueza de seus possuidores, mas privando todos os homens de meios para acumulá-la”.54




    O contrato social faz do sacrifício humano sua liberdade, como afirma Rousseau: “O que o ser humano perde pelo contrato social é a liberdade natural e um ilimitado direito a tudo aquilo que o tente e possa alcançar; o que ele ganha é a liberdade civil e a propriedade daquilo que possua”.55 No contrato social, Rousseau explica que a vontade comum é a força e o espírito para realizar o bem e os interesses comuns: “Sempre chegaremos à mesma conclusão: que o pacto social estabelece, entre os cidadãos, uma tal igualdade, em que todos ficam obrigados às mesmas condições e todos devem gozar dos mesmos direitos”.56




    Rousseau também enfatiza, em sua teoria do contrato social, que o sistema deve fornecer contratos recíprocos para as duas partes, ou seja, o povo e o governo. A estipulação do contrato social é baseada em um acordo entre eles. Rousseau entende que as pessoas entregarão seus recursos ao Estado com a condição de que ele os devolva na mesma quantia.57 O contrato social de Rousseau levanta três princípios fundamentais: a liberdade, as necessidades comuns e a reciprocidade. Na teoria do contrato social, as pessoas entregam sua independência econômica, por meio do pagamento de impostos, para realizar interesses comuns ao Estado.58 Como retorno, o Estado, recorrendo aos governos eleitos, usa o pagamento de impostos para criar prosperidade para todas as pessoas.




    Efetivamente, as sociedades contemporâneas estão vinculadas a um contrato social fiscal entre os cidadãos e seus governos eleitos, que administram o Estado com base no interesse de todos os membros. O contrato social fiscal implica que os cidadãos paguem impostos, os quais são utilizados pelo governo para executar programas cuja finalidade é o bem coletivo. Assim, a grande problemática da teoria da tributação não está na forma de arrecadação dos tributos, mas, sim, nos métodos de redistribuição da arrecadação, que estão diretamente relacionados à eficiência da administração pública e que necessitam de uma análise multidisciplinar.




    De fato, o valor da propriedade pode ser questionado. Se o ser humano é coagido a pagar impostos para manter a propriedade sob sua posse e em adimplência com as requisições do governo, ele é dono dessa propriedade ou dono do direito de a possuir (direito à propriedade)? Esse questionamento se expande para o conceito de liberdade, uma vez que, para viver em sociedade e usufruir dos bens públicos sob tutela do governo, o cidadão adere compulsoriamente ao contrato social. Sendo assim, até que ponto a liberdade é alienada em prol da convivência social por meio do usufruto de bens públicos?




    A QUEBRA DO CONTRATO SOCIAL




    Nem todos os pensadores aceitaram o conceito de contrato social como base para o governo civil, mesmo em teoria. A destruição do conceito lockeano da teoria do contrato social é amplamente atribuída a David Hume, outro importante pensador do Iluminismo.59 Hume argumenta que os governos são fundados pela violência, não pelo acordo contratual, rejeitando a teoria do consentimento tácito de Locke. Ele sugere que a proteção do interesse público e dos direitos ao poder e à propriedade são as razões básicas para o estabelecimento do governo, argumentando que o objetivo deste é manter a justiça.60 Portanto, no pensamento de Hume, não há uma teoria do contrato social fundamentada para validar a obrigação de pagamento. Então, qual seria a base argumentativa para a imposição legítima de tributos?




    Isso apresenta um dilema teórico e filosófico considerável, não abordado diretamente por Hume. O economista Takuo Dome sugere que Hume, apesar de sua preocupação com a dívida pública, não apresentou um sistema tributário eficiente para evitar a falência estatal, deixando para as gerações futuras o problema de como estabelecer um sistema de finanças públicas compatível com a sociedade liberal e comercial.61 Hume sustenta que a justiça, um conceito derivado artificialmente, visa a proteger a propriedade privada e o cumprimento de promessas e requer a autoridade de um governo para fazer cumpri-las.62




    Para Hume, as regras são inventadas para promover uma sociedade pacífica, e o pagamento de tributos pode ser visto como um dever civil em prol do tipo de sociedade que se deseja.63 Embora se preocupe em como os sentidos do ser humano criam impressões e como as ideias formadas a partir dessas impressões se ligam a um princípio causal, Hume postula que não há realidade subjacente a essas impressões.64 Para o autor, se ninguém fornecer uma teoria de primeiros princípios, como John Locke, alguém pode ser forçado a aceitar coisas que existem (incluindo impostos) simplesmente porque elas surgiram como resultado do costume, ou seja, das impressões e das ideias alheias – embora isso possa ser alterado.65 Ele sabe, no entanto, que nem todos os costumes são bons, principalmente no que diz respeito à tributação.




    A abordagem de Hume é fortemente prática. Por exemplo, no ensaio Of taxes, o autor afirma que o aumento de impostos pode ser tratado pelos trabalhadores aumentando a carga de trabalho, em vez de recebendo salários mais altos, inclusive fazendo uma comparação com o trabalho em países de climas severos: nesse caso, os trabalhadores devem trabalhar mais para superar as desvantagens naturais.66 Embora Hume não discuta a teoria da tributação aqui, ele admite, no entanto, que é preferível tributar o consumo de itens de luxo em vez das necessidades da vida, já que as pessoas geralmente têm a opção de comprar ou não itens de luxo.67




    Em contrapartida, a filosofia de Nicolau Maquiavel é geralmente entendida como um modelo – ou, talvez, como justificativa – em que os governantes usam força bruta e estratégias de engodo para alcançar os benefícios sociais de estabilidade e segurança.68 Maquiavel está associado a uma política de poder sem escrúpulos, com base no nacionalismo, no militarismo e no imperialismo. Segundo Maquiavel, um verdadeiro estadista é tão cruel quanto um leão e tão astuto quanto uma velha raposa.69 Para manter e aumentar seu poder, até meios imorais como assassinato, traição e engano são permitidos.




    Sob essa visão, um verdadeiro governante tem virtù: ele tem talento, habilidades, potencial e competência.70 Um governante com virtù não pode se dar ao luxo da certeza moral ou da retidão.71 Embora Maquiavel visse mérito em certo Estado de Direito72 – porque isso leva a mais apoio popular do que regras arbitrárias –, ele também era da opinião de que, de tempos em tempos, um governante deve agir além da lei e se utilizar de violência para manter sua autoridade.73




    Em contraponto, modernamente, o filósofo Jürgen Habermas promove a “democracia deliberativa”74. Em sua opinião, a vida pública democrática não pode se desenvolver e florescer se assuntos de importância pública não forem discutidos pelos cidadãos.75 Isso requer uma “situação ideal de fala”, isto é, uma situação em que os participantes são socialmente iguais, com a mesma capacidade de discurso, e na qual ideologias e erros são desmascarados por argumentos racionais.76




    Tal raciocínio vai ao encontro do pragmatismo do filósofo Richard Rorty, que defende lutas políticas em prol da solidariedade, dos direitos humanos e da empatia comunitária.77 Para ele, progresso significava resolver problemas, e o problema mais urgente era a construção de uma democracia constitucional, em que as preocupações primordiais fossem evitar o sofrimento e a crueldade e fortalecer a solidariedade coletiva.78 Cabe notar que Richard Rorty, adepto do abandono da busca por uma “verdade”, cobrou talvez a crítica filosófica mais eficaz da epistemologia79.80 Para modernizar a tributação e a política tributária, ou seja, para trazê-las para o século XX, qualquer epistemologia resultante precisaria, basicamente, ser capaz de resistir a uma crítica pós-moderna.




    Uma resposta à crítica pós-moderna de Rorty ao pensamento modernista foi dada por Jürgen Habermas, que afirmou que “existem certos universais na experiência humana que podem formar uma epistemologia em alguns casos particulares, e a cobrança de impostos pode ser um desses casos”.81 No entanto, Habermas argumenta que “verdade” é o que seria acordado em uma “situação ideal de fala”.82 O autor acredita que um sistema baseado na democracia representativa deve ser substituído por um organismo político democrático e deliberativo, fundamentado na igualdade de direitos e obrigações dos cidadãos, sendo, assim, vital para o processo de tomada de decisão.83 Para Habermas, a legitimidade do poder só pode ser alcançada por meio do direito, como resultado de uma discussão racional.84




    Dessa maneira, fazendo um paralelo com o Renascimento e a Pós-modernidade, para Maquiavel, é inevitável e necessário que o Estado e suas ramificações usem seus poderes políticos e econômicos para atingir seus objetivos de combate à fraude e a crimes tributários. Habermas, no entanto, teria uma visão diferente. Para garantir a legitimidade e a eficácia das medidas de justiça fiscal, Habermas acredita ser fundamental que elas não sejam impostas unilateralmente aos contribuintes, como no maquiavelismo, mas, sim, a partir de deliberações verdadeiramente democráticas e de um processo decisório. Portanto, do ponto de vista de Habermas, é essencial que o parlamento e os cidadãos estejam verdadeiramente envolvidos no processo de realização da justiça tributária para que ela seja considerada legítima.




    A MORALIDADE




    A palavra “ética” é derivada da palavra grega èthos, que significa costume.85 A palavra èthos se traduz, em latim, para mos, plural mores,86 à qual a palavra “moral”, em português, está relacionada. Moral e ética tinham o mesmo significado, relacionado ao comportamento normativo. Com o tempo, os conceitos ligados a esses dois termos evoluíram, e a moralidade, agora, refere-se à totalidade das regras comportamentais aceitas, enquanto a ética concerne à reflexão crítica sobre a moralidade, a sistematização da moralidade e a formulação de princípios morais.87 As leis, em grande medida, são o reflexo dos padrões morais da sociedade. Toda decisão sobre quem e o que deve ser tributado envolve importantes decisões morais sobre valores como equidade e justiça. Nas palavras do economista Lorenz von Stein, a tributação representa “todo o sentido cívico de uma comunidade no plano econômico”.88




    Os padrões morais não são fixos; eles flutuam e evoluem ao longo do tempo e entre culturas. Logicamente, o direito tributário, como subconjunto do direito público, é também afetado por concepções morais. A ideia de tributação suscita questões morais sobre: (i) a natureza do governo; (ii) a relação entre o Estado e seus súditos ou cidadãos; (iii) os direitos de propriedade; (iv) os objetivos próprios da tributação; (v) o uso do poder coercitivo na cobrança de impostos e na aplicação das leis tributárias; (vi) a distribuição da carga tributária; e, por último, mas não menos importante, (vii) a utilização e a distribuição da receita fiscal (oriunda dos tributos), incluindo o método escolhido para apurá-la. Deve ser levado em conta, também, o equilíbrio entre os direitos individuais de liberdade, a privacidade e a conformidade fiscal.




    Há um claro trade-off 89 entre a liberdade individual e o tempo despendido em prol do sustento próprio, já que o ser humano precisa optar por usar seu tempo para atividades básicas, como o trabalho e seus meios de produção, que pagam o preço do contrato social por meio de tributos. Renda90 adequada e níveis estáveis e elevados de emprego figuram entre os valores pelos quais uma política tributária deve ser avaliada. O motivo desses valores merecerem um lugar no raciocínio moral é atestado pelo fato de que uma comunidade cuja política fiscal91 satisfizesse outros valores, mas cujos cidadãos, consequentemente, tivessem de viver na pobreza, não seria moralmente desejável. Tanto os filósofos utilitaristas92 quanto os contratualistas93 reconheceram a importância dessas considerações materiais ao permitir que a eficiência ocupasse um lugar ao lado do da justiça no raciocínio moral.94,95




    Dito isso, vale a pena examinar as justificativas para os impostos, a fim de entender melhor a evolução para as teorias contemporâneas da moral da tributação. A compreensão dos impostos está diretamente relacionada à compreensão conceitual do Estado; nos aspectos em que o último mudou ao longo dos séculos, o primeiro deve mudar também. Portanto, qualquer teoria de tributação é privada de operar de forma independente, devendo ser desenvolvida e aplicada dentro da filosofia política da qual ela é parte inerente, fazendo uso também da multidisciplinaridade, como defende este livro.




    Além disso, as leis podem ser imorais. Na ética deontológica96, em particular nos escritos do filósofo Immanuel Kant, o desafio está em descobrir e formular normas gerais, incondicionais e obrigatórias, sem exigir obediência rígida a essas normas, independentemente das circunstâncias ou da situação.97 Assumindo que a obrigação de pagar impostos devidamente cobrados é um imperativo categórico98 kantiano, isso permaneceria verdadeiro se a própria cobrança carecesse de moralidade, ou seja, se fosse injusta? E como os contribuintes devem responder a leis tributárias injustas?




    Por si só, uma lei injusta não fornece justificativa para fraudar o Estado. Se cada cidadão tivesse o poder de obedecer ou desobedecer às leis tributárias com base na sua percepção sobre o que constitui justiça, isso resultaria em caos. No entanto, o que aconteceria se uma lei tributária fosse indiscutivelmente imoral? Se, por exemplo, um determinado país introduzisse um tributo para financiar um programa de eutanásia involuntária de idosos ou, então, de abortos compulsórios de mulheres grávidas pertencentes a uma minoria étnica ou cultural, declarada indesejável pelo Estado, o não pagamento desse tributo seria um dever moral?




    Poder-se-ia argumentar que o dever de pagar impostos não é apenas uma obrigação para o Estado ou para a sociedade, mas, do ponto de vista da justiça, também o é para todos os demais contribuintes. Tanto Herbert Hart quanto John Rawls indicam essa perspectiva em seus estudos filosóficos. Hart entende que, quando pessoas conduzem um empreendimento em conjunto, de acordo com regras pré-estabelecidas, e, assim, restringem sua liberdade, elas têm direito, quando necessário, a uma submissão legal semelhante à daqueles que se beneficiaram de sua submissão.99 Rawls, por sua vez, observa que a questão da equidade surge quando pessoas livres, que não têm autoridade umas sobre as outras, exercem uma atividade conjunta e, entre si, estabelecem ou reconhecem as regras que a definem e que determinam as respectivas participações em seus benefícios e encargos.100 No entanto, essa obrigação recíproca de pagar impostos entre os contribuintes não elimina o dilema colocado pelas leis tributárias imorais.




    A obrigação de pagar tributos estabelece um dever moral e uma justificativa individual para a sua existência, seja com base nos benefícios individuais, derivados das atividades estatais, seja, como entende Adam Smith, em relação ao que cada indivíduo pode ganhar em virtude da proteção do Estado.101 Contemporaneamente, o Estado evoluiu para um instrumento da sociedade, atuando em benefício de todos os cidadãos. Isso pode ser um tanto idealista, pois o Estado e o corpo administrativo (ou seja, o corpo de servidores públicos), muitas vezes, também têm seus próprios interesses, que podem não estar alinhados ou, até mesmo, podem se opor aos interesses dos cidadãos. No entanto, quando o Estado, em teoria, trabalha em prol de seus cidadãos, o financiamento de suas atividades também se torna um esforço conjunto – e, nesse caso, a tributação pode ser vista como uma obrigação não apenas para o Estado, mas também para com seus concidadãos. A ligação entre o pagamento de impostos e as vantagens derivadas das atividades do Estado torna-se menos direta, menos pessoal, e, assim, a relação torna-se mais abstrata.




    Adam Smith definiu os quatro principais axiomas nos quais um sistema tributário deve se basear. Segundo o filósofo, o primeiro axioma assegura que “o tributo que cada indivíduo é obrigado a pagar deve ser certo, e não arbitrário. O tempo do pagamento, a forma e a quantidade a ser paga devem ser claros para o contribuinte e para qualquer outra pessoa”,102 enquanto o segundo assevera que a incerteza da tributação deve ser “nem perto de um mal tão grande quanto um grau muito pequeno de incerteza”,103 ou seja, deve haver uma precisão em prol da moralidade do ato de tributar.104 Logicamente, o terceiro axioma deduz que “todo tributo deve ser cobrado no momento ou da maneira que for mais conveniente para o contribuinte pagá-lo”.105 Por fim, o quarto e último axioma do filósofo preconiza que “todo tributo deve ser planejado, de modo a retirar do povo o mínimo possível além do que traz para o tesouro público do Estado”.106




    Friedrich Hayek, economista discípulo de Adam Smith, entende que o que torna um indivíduo um membro da sociedade e lhe dá reivindicações é o fato de que ele obedece às suas regras.107 Em comparação com núcleos sociais, Hayek diz que “visões totalmente contraditórias podem lhe dar direitos em outras sociedades, mas não na nossa. Para a Antropologia, todas as culturas ou moral podem ser igualmente boas, mas mantemos nossa sociedade tratando os outros como menos”.108 Se alguém assente que a imposição governamental de tributos é moralmente aceitável, então, as maneiras pelas quais eles são cobrados e utilizados também estão sujeitas a considerações éticas.109 Os argumentos libertários110 e similares de que tributo constitui roubo não admitem a ideia de um contrato social.111




    Os principais argumentos libertários que consideram tributo um tipo de roubo podem ser ilustrados em um cenário hipotético, em que um ser humano armado assalta pessoas abastadas na rua e doa o dinheiro roubado para uma instituição de caridade que ele mesmo montou, com o intuito de alimentar os famintos, fazendo isso porque a caridade não está recebendo doações suficientes –112 semelhante ao que fazia Robin Hood, citado no início do capítulo. Como o ser humano pegou o dinheiro sem o consentimento das vítimas, trata-se de roubo, ainda que possa ser caracterizado como um roubo “socialmente benéfico”. Esse cenário hipotético se assemelha à extração forçada de impostos por um governo. Nessa mesma marcha, apesar das grandes diferenças ideológicas, Karl Marx e os libertários, de certa forma, entram em consenso sobre a tributação dos pobres. Marx reconheceu a primazia do imposto como um fardo para os pobres: “Que cidadão pensante não teria associado o povo faminto aos tributos como a fonte de sua miséria?”.113




    Em contraponto, os principais argumentos não libertários de que tributo não é roubo são descritos por Liam Murphy e Thomas Nagel. Segundo os filósofos, exigir que a propriedade seja tributada por um governo não pode ser considerado roubo, pois é o próprio governo que concede os direitos de propriedade e é o Estado que protege a propriedade e o sistema jurídico, sendo a propriedade privada uma convenção jurídica definida, em parte, pelo sistema tributário.114 Portanto, o sistema tributário não pode ser avaliado pelo seu impacto na propriedade privada.115 Para os autores, o sistema jurídico que concede e rege os direitos de propriedade seria inviável sem a estrutura fornecida pelo governo, que é apoiado por impostos – portanto, os direitos de propriedade não se caracterizam como causa, mas, sim, como consequência da política tributária.116




    Jeremy Bentham, filósofo considerado o pai do utilitarismo, defende que tributo não é roubo como uma justificativa universal para a imposição do imposto ao longo das linhas de ser consistente com o princípio do menor sacrifício117.118 Para Bentham, como a tributação reduz os meios para se alcançar o bem-estar ou a felicidade daqueles que a pagam, então, ela deve ser imposta de acordo com critérios que minimizem seu impacto, a saber: (i) arrecadar sem constrangimento e sem fazer qualquer pessoa experimentar a dor da perda e da privação; (ii) cuidar para que essa dor do constrangimento e da privação seja reduzida ao menor termo; e (iii) ter como finalidade não dar lugar a “males acessórios” à obrigação de pagar o imposto.119




    Os valores expostos até aqui têm graus variados de importância na formulação ou na avaliação da política tributária, mas o valor conhecido como “equidade” está em um plano próprio. É a virtude central da política tributária, assim como a justiça é a virtude central de um sistema social. No entanto, segundo o pensamento rawlsiano, uma sociedade, mesmo que produtiva ou esplêndida, é intolerável se for injusta –120 e, por mais que um tributo possa proteger ou promover os outros valores mencionados, é moralmente inaceitável se for também desigual e injusto. Isso levanta a questão do que se entende por “equidade” na tributação.




    A EQUIDADE




    O ser humano não escolhe nascer rico ou pobre e, já que ninguém tem esse poder decisório ao nascer, faz sentido que a sociedade busque a equidade tributária, a fim de que se crie um ambiente próspero, para que, na vida adulta e com poder decisório e de barganha, as pessoas possam moldar seu futuro e buscar os tipos de riqueza que bem entenderem.




    O que torna um tributo equânime? Há respostas diversas para essa pergunta, em parte porque a visão de uma política tributária é uma função de sua filosofia política ou social básica, e essa filosofia difere notoriamente entre indivíduos, ciências e comunidades. A seguir, serão apresentadas algumas das principais concepções de equidade que foram tratadas na literatura de ética tributária. É possível sustentar mais de uma dessas visões ao mesmo tempo, na crença de que diferentes concepções sobre renda são apropriadas para diferentes tipos de tributos.




    I – Pagamento igual




    Essa é, talvez, a visão mais simples da equidade na tributação. Segundo essa vertente, se houver gastos públicos a serem financiados – como bombeiros, polícia, defesa, educação ou outros desejos sociais –, cada cidadão deve pagar uma parte igual.121 É o mesmo pensamento que se aplica a novos membros de clubes e organizações.




    Tal lógica também está subjacente aos esquemas de recrutamento universal para o serviço militar, na medida em que podem ser pensados como uma apropriação do trabalho para fins públicos. Além disso, para muitas pessoas, essa é uma noção persuasiva de equidade tributária. Isso é particularmente verdadeiro para aqueles que acreditam que as diferenças de renda ou de riqueza são resultados legítimos do esforço ou da iniciativa de trabalho. Muitas pessoas se questionam por que uma pessoa “A”, que trabalha duas ou três vezes mais que uma pessoa “B”, deve pagar duas ou três vezes o valor do mesmo tributo. No entanto, para muitas outras pessoas, os defeitos da equidade fiscal baseada na igualdade de pagamento são óbvios.




    Tempos atrás, Aristóteles observou que a justiça não consiste em tratar todos da mesma forma, mas, sim, em tratar os iguais igualmente.122 Como os cidadãos não são todos iguais em suas circunstâncias econômicas, sujeitar um indivíduo pobre ao mesmo tributo que um milionário parece, para muitos, o cúmulo do absurdo. A aparente deficiência nessa compreensão da equidade leva a visões alternativas.




    II – Pagamento proporcional




    Se a equidade exige tratamento igual aos iguais e se as diferenças de renda são relevantes na comparação de pessoas a esse respeito, então, algum tipo de política tributária proporcional parece ser uma conclusão natural. Séculos atrás, filósofos e economistas tentaram chegar a essa conclusão a partir de bases morais mais intuitivas, por meio de um “princípio do benefício”.123 Como visto anteriormente, de acordo com essa teoria, cada cidadão deve pagar por serviços públicos essenciais na proporção de sua parcela de riqueza, da mesma forma que os inquilinos de uma propriedade pagam por benfeitorias na proporção de suas posses.124




    Sob o prisma da equidade fiscal, no entanto, o princípio do benefício tem sérias falhas, já que muitos benefícios sociais não são possíveis de serem avaliados. Por exemplo, “quanto benefício” uma pessoa recebe pela compra de um avião militar pelo governo? Nessa mesma lógica, o proprietário de uma mansão de alvenaria pode ter menos necessidade de proteção pública contra incêndios do que um indigente que vive em um casebre de madeira em ruínas; assim, parece ilógico ou incorreto cobrar mais do ser humano pobre por esse serviço.125 Para remediar as deficiências dessa abordagem, outros filósofos e economistas optaram por dispensar a noção de tributação sobre benefícios – a princípio, atraente, porém impraticável – e passaram a ver a tributação como uma espécie de contribuição forçada para os custos do governo. Comumente, esses pensadores têm procurado localizar a base moral fundamental da tributação em um conceito de “faculdade” ou “capacidade de pagar”.126 Todavia, essa ideia é, em si, moralmente ambígua e opaca.




    Precisamente, o que constitui a “capacidade de pagar” de alguém? Essa abordagem demanda que uma pessoa com duas ou três vezes mais recursos (renda ou riqueza) que outra pague duas ou três vezes mais tributo. No entanto, isso traz de volta um entendimento de equidade como pagamento proporcional. Em outras palavras, quaisquer que sejam as linhas de raciocínio utilizadas, a ideia de pagamento proporcional parece uma interpretação persuasiva e básica da equidade tributária.




    Apesar de seu apelo intuitivo e popularidade histórica como sinônimo de equidade tributária, a ideia de pagamento proporcional tem sérios problemas. Muitas pessoas acreditam que a renda retirada de um indivíduo em circunstâncias humildes representa uma dificuldade muito maior do que a mesma proporção de renda retirada de um indivíduo rico. Da mesma forma, o indivíduo abastado, com recursos suficientes para satisfazer seus desejos supérfluos e de luxo, sofrerá significativamente menos se parte de sua renda for retirada por meio de tributos. Nesse sentido, equidade não significa pagamento proporcional, mas sacrifício proporcional do bem-estar.




    III – Sacrifício proporcional




    O sacrifício proporcional contraria o princípio do benefício, apesar da possibilidade de que, sob esse princípio, se os pobres receberem mais benefícios oriundos de um imposto, eles devem pagar mais impostos.127 De maneira um pouco diferente, o forte senso intuitivo de que os menos abastados são mais prejudicados pela tributação leva a uma abordagem degressiva, ou seja, reduz-se substancialmente a alíquota128 do tributo para aqueles com níveis de renda mais baixos e se estabelece um tributo com alíquota fixa ou proporcional para os que estão acima desses níveis.129




    A partir das observações e teorias levantadas neste capítulo, conclui-se que os tributos devem ser concebidos seguindo, o mais próximo possível, o princípio da equidade da tributação. Assim, quando se fala de equidade da tributação, o que normalmente vem à mente é a equidade interindividual, isto é, a preocupação, dentro de um sistema tributário, de tributar, de maneira semelhante, os contribuintes semelhantes (equidade horizontal), assim como tributar contribuintes diferentes de maneira adequadamente diferenciada (equidade vertical).




    Atualmente, a equidade é alcançada ao se projetar tributos “progressivos”130, como o imposto de renda da pessoa física, em que as alíquotas aumentam à medida que a renda de um contribuinte aumenta, com a premissa subjacente de que sua “capacidade de pagar” aumenta com sua renda.131 As ideias apresentadas até aqui sugerem que o fornecimento de bens e serviços públicos pagos com receitas fiscais constitui, inerentemente, a base moral para a imposição de tributos. A questão moral da tributação está relacionada à forma que a equidade se dá pela redistribuição da riqueza pelo Estado. Esse senso é compartilhado especialmente entre os éticos cristãos e por Tomás de Aquino.132 Assim, olhar para a base moral em prol da equidade entre os seres humanos é a lógica por trás da imposição de tributos pelo Estado.
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